
87c r m v s p . g o v . b r mv&z

instrumento a ser utilizado, para identificar os sucessos e limitações da 
intervenção para novas tomadas de decisão. O objetivo da realização deste 
simpósio na VII Conferência de Medicina Veterinária do Coletivo é o 
de promover a análise e discussão das estratégias de manejo atualmente 
empregadas para cães de comunidades e se existem indicadores para a 
avaliação do impacto de intervenções.
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Os animais já estão integrados à vida das comunidades e tornar essa 
convivência agradável e saudável é uma das tarefas da Secretaria Especial 
dos Direitos dos Animais (Seda). Por esta razão, a Seda está implan-
tando um programa que permite melhorar o convívio entre os animais 
comunitários e as pessoas que se preocupam com eles. O programa 
Animal Comunitário congrega os objetivos de proteger e preservar a 
vida desses seres, para que permaneçam saudáveis e aptos à convivência 
urbana, auxiliando, desse modo, não apenas os animais, mas as pessoas 
que com eles criaram laços afetivos, que lhes garantem abrigo, alimen-
tação e condições de sobrevivência. Além da implementação prática do 
programa, o Executivo encaminhou à Câmara Municipal Projeto de 
Lei Complementar que visa acrescentar à LC 694/2012 uma subseção 
destinada a estabelecer normas de identificação, controle e atendimento 
do animal comunitário. Este projeto, de suma importância para a pro-
moção das políticas de proteção aos animais, está em tramitação sob 
o nº 017/2015, e deve ir à votação ainda no primeiro semestre do ano 
de 2016. Na justificativa do projeto, é salientado o significado de que 
as famílias que gostam de animais, mas que não têm condições para 
os manter em suas residências, possam desfrutar do carinho e do afeto 
gerado pelos animais que vivem próximos aos seus lares. Essa recipro-
cidade de afeto detém, inclusive, importância psicossocial na sociedade, 
haja vista a cooperação, responsabilidade, cidadania e interação que são 
geradas entre a comunidade que se une por um objetivo comum, que é 
o de cuidar e garantir direitos aos animais comunitários. Para a parti-
cipação no programa “Animal comunitário”, é necessário a confirmação 
de que o animal mantém vínculo consolidado com a comunidade onde 
vive, que apresenta comportamento adequado às características do lo-
cal e que não tenha tutor definido. Com a implementação do programa 
junto à comunidade, a Seda garante o atendimento médico-veterinário, 
o procedimento cirúrgico de esterilização, a microchipagem, com trans-
ponder subcutâneo, a manutenção de um cadastro do animal renovável 
anualmente, em que conste a sua identificação o endereço do local 
onde vive, e a identificação de seus responsáveis/cuidadores da comu-
nidade. Além do atendimento médico-veterinário também é realizada 
a melhoria do ambiente onde os animais são abrigados, a exemplo do 
modelo inaugurado recentemente e denominado AbriCão comunitário, 
localizado na Praça México, em Porto Alegre, onde tubos de concretos 
passaram a ser utilizados como abrigos. Não obstante o benefício trazido 
aos animais contemplados, o programa “Animal comunitário” contribui 
positivamente com os demais programas e projetos desenvolvidos para 
coibir maus-tratos, garantir a saúde e a redução da população de ani-
mais domésticos em Porto Alegre, educar crianças e jovens de forma 
humanitária, e promover a adoção, que constituem em última análise 
os objetivos estratégicos da Secretaria Especial dos Direitos Animais.
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O crescente aumento da população de cães e gatos nos espaços públi-
cos, principalmente nas ruas e praças, em abrigos, lares temporários e 
casas de passagens para animais, demonstra que as iniciativas públicas 
e privadas, incluindo as do terceiro setor, têm sido insuficientes para a 
resolução desse problema, gerado primordialmente pelo abandono de 
animais não esterilizados e não identificados. Dados obtidos por meio da 
Lei de Acesso à Informação apontam que desde julho de 2011 – quando da 
criação da Secretaria Especial dos Direitos Animais (Seda) no município 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, Brasil – por um período 
com a duração de quatro anos e nove meses, foram registrados no sistema 
“Fala Porto Alegre” (156) mais de 15.000 solicitações de fiscalização de 
maus-tratos a animais, 11.000 atendimentos a animais sem tutor, 3.500 
animais acidentados ainda vivos, 1.300 áreas com excesso de animais e 
9.200 recolhimentos de animais de pequeno porte mortos nas vias públi-
cas; informações que ratificam o que é constatado no dia a dia de quem 
atua na causa animal. Dessa forma, foi confirmada a necessidade do esta-
belecimento de marco legal regulatório dirigido à política pública para o 
controle populacional de animais domésticos, no qual estejam definidos 
claramente: princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes, tais como a 
criação de conselhos estadual e municipal, que representem o controle 
social, e o Plano de Gerenciamento do Controle Populacional de Animais 
Domésticos (PGCPAD), a cargo de responsável técnico habilitado, que 
defina ações preventivas e corretivas a serem executadas para que as me-
tas sejam atingidas minimizando abandonos e maus-tratos a animais. Os 
projetos de lei que tratam dessa pauta são inéditos no Brasil, tanto na 
esfera estadual como municipal, e devem ser desenvolvidos a partir dos 
marcos regulatórios já consolidados para outros temas ligados ao meio 
ambiente. As propostas por meio de projetos de lei, tanto para o Estado 
do Rio Grande do Sul como para o município de Porto Alegre, que já estão 
em tramitação nas comissões parlamentares, têm proporcionado diversos 
debates em audiências públicas, nas quais diversos atores envolvidos no 
processo como Executivo, Legislativo, Ministério Público e terceiro setor, 
têm participado com sugestões.
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A cidade de Pinhais, Estado do Paraná, Brasil, como outras cidades 
brasileiras, tem enfrentado o problema de animais abandonados nas 
ruas. Dessa forma, houve a necessidade de serem encontradas estraté-
gias éticas para o manejo populacional de tais animais. Sabe-se que, em 
muitas ruas do município, existem cães vivendo como comunitários, 
sendo cuidados por moradores. Assim, foi proposto um projeto para 
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a implantação do programa “Cão comunitário”. Foram identificados 
cães comunitários na Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de 
Educação, Secretaria de Obras Públicas, Horto Municipal, Associação 
de Recicladores, Terminal de Ônibus Urbano de Pinhais, Unidade de 
Saúde da Família (USF) Tarumã, e em cinco bairros da cidade, tota-
lizando 108 animais. Um questionário contendo perguntas relativas à 
opinião sobre castração, manejo populacional, animais de rua e cães 
comunitários foi fornecido aos frequentadores desses locais e nas USFs 
de Pinhais. Dos 1.134 questionários disponibilizados, 468 (41,27%) 
foram respondidos. Segundo os dados obtidos: 33,33% (156/468) dos 
entrevistados apresentaram nível de escolaridade médio completo; 
65,81%, (308/468) são do sexo feminino; 23,93% (112/468) estão na 
faixa etária de 30 a 40 anos e 23,50% (110/468), de 18 a 29 anos. 83,12% 
(389/468) possuem animais em casa e, 60,26% (282/468) não permi-
tem que os seus animais tenham acesso à rua. 57,48% (269/468) dos 
animais não são castrados, e 41,24% (193/468) alegaram não possuir 
recursos financeiros para a cirurgia, contudo, 245/468 (52,35%) gos-
tariam de castrar os seus animais. A maior parte dos entrevistados 
(63,68%) elegeu a castração e a adoção como melhores formas para 
evitar ninhadas indesejadas e, consequentemente, o aumento de cães 
abandonados nas ruas; 47,86% (224/468) são contra o trabalho que 
era feito pela carrocinha e 41,45% (194/468), a favor; 50,21% (235/468) 
acreditavam que todos os animais recolhidos eram eutanasiados, po-
rém 26,71% (125/468) acreditavam que os animais recolhidos eram 
castrados e encaminhados para adoção; 37,18% (174/468) acham que 
é da responsabilidade do governo ou da prefeitura o controle popula-
cional dos animais de rua; 58,12% (272/468) dizem saber o que é um 
cão comunitário, 76,50% (358/468) querem que seja implantado o pro-
grama “Cão comunitário” no município. A partir do levantamento de 
dados efetuados e da avaliação da percepção da comunidade sobre o 
programa, foram obtidas informações relevantes para a elaboração de 
medidas eficazes no manejo populacional de animais de rua e para a 
implantação do programa “Cão comunitário” no município. 
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Cães em situação de rua podem formar vínculos afetivos com as pessoas 
da vizinhança, o que pode constituir uma estratégia de manejo sanitário 
e populacional. Quando esses cães se instalam na vizinhança e recebem 
cuidados dos moradores locais, como alimentação, abrigo e afeto são 
então chamados de comunitários. Portanto, o trabalho avaliou a con-
dição de vida dos cães vivendo como comunitários no município de 
Pinhais, Estado do Paraná, Brasil, assim como o grau de bem-estar de 
tais animais. Foi avaliado o grau de bem-estar de 108 cães comunitários, 
dos quais 37 estavam instalados em órgãos públicos (Secretaria de Meio 
Ambiente, Secretaria de Educação, Secretaria de Obras Públicas, Horto 
Municipal, Associação de Recicladores, Terminal Urbano de Ônibus e na 

Unidade de Saúde da Família do Tarumã) e 71 em bairros da cidade de 
Pinhais (Jardim Cláudia, Alto Tarumã, Jardim Atuba, Centro e Vargem 
Grande). O critério adotado para a avaliação do grau de bem-estar 
animal foi baseado no conceito das cinco liberdades e modificado dos 
indicadores de bem-estar animal de Hammerschmid. Foi constatado que 
o grau geral de bem-estar dos cães em lugares distintos é regular, com al-
gumas tendências para alta. A liberdade nutricional apresentou alto grau 
de bem-estar para a maioria dos cães avaliados. Entretanto, as liberdades 
sanitárias, psicológicas e comportamentais tiveram grau de bem-estar 
regular. Nenhum animal tinha restrição severa de espaço, por isso po-
diam expressar seu comportamento natural da espécie, como correr, 
cavar e fuçar. Entretanto, a liberdade ambiental foi a mais comprome-
tida, pois nem todos os animais possuíam abrigo e estrutura confortável 
para descanso; no entanto, todos tinham acesso à área com grama. Não 
houve diferença dessa observação tanto nos órgãos públicos como nos 
bairros. No Terminal Urbano de Ônibus de Pinhais foi verificado baixo 
grau de bem-estar dos cães comunitários. Quanto à relação entre os cães 
e os seus mantenedores, todos apresentavam comportamentos positivos 
e estavam felizes ou tranquilos em sua presença. Com a pesquisa, pode-
-se concluir que existem algumas limitações no grau de bem-estar dos 
cães comunitários em Pinhais, porém os mesmos não apresentam baixa 
qualidade de vida. O programa “Cão comunitário” pode ser implantado 
no município, porém deve se atentar para aplicação de ajustes na manu-
tenção dos animais e na melhoria da sua qualidade de vida.
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A unidade móvel de ensino ou Educational Mobile Unit (EMU) per-
tence a Royal Society for the Prevention of Cruetly to Animals (RSPCA) 
(Sociedade Real para a prevenção de crueldade aos animais) de Brisbane, 
Austrália. Ela percorre toda a costa leste da Austrália com o objetivo de 
ensinar guarda responsável e bem-estar animal por meio da educação 
humanitária, para crianças e adultos em escolas e eventos. Durante o pe-
ríodo de um mês foi realizado o trabalho voluntário na unidade móvel de 
ensino da RSPCA, sob a supervisão do responsável sênior pela unidade. 
Observou-se nas participações em eventos que crianças e adultos são 
livres para fazerem a atividade de sua escolha, porém, nas escolas são re-
alizadas minipalestras, de aproximadamente dez minutos, sobre guarda 
responsável e o que é a RSPCA. As crianças são divididas em grupos e 
dedicam dez minutos a cada atividade, como: ser médicos-veterinários e 
atenderem cães e gatos, salvar animais presos em encanamentos, separar 
os animais ao grupo que pertencem – silvestres, domésticos, exóticos 
ou fazenda –, assistir a um vídeo interativo sobre guarda responsável, 
saber quanto custa manter um animal, vivenciar o confinamento, como 
as aves de produção dentro de suas gaiolas, e sentir a temperatura que 
um animal sente dentro de um carro fechado. Por meio das atividades, 
as crianças aplicam os conceitos de guarda responsável, como vacinação, 
microchipagem, controle de endoparasitas e ectoparasitas e alimentação 
adequada, além de desenvolver empatia pelos animais por meio das ati-
vidades interativas. A unidade móvel de ensino parece ser uma forma 
eficiente de educação em guarda responsável, apesar de ainda não terem 
sido realizados estudos sobre a sua eficácia 
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